DECRETO N.º 4.241
DE 17 DE MAIO DE 2004.

REGULAMENTA A LEI N.º 1.971, DE 24 DE OUTUBRO DE 2001, QUE DISPÕE SOBRE POLÍTICA PÚBLICA DE COMBATE A INCÊNDIOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DA REDE OFICIAL DO MUNICÍPIO.
BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1.º A Política Pública de Combate a Incêndios nos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial do Município, que trata o artigo 1.º da Lei n.º 1.971, de 24 de outubro de 2001, deverá estabelecer diretrizes básicas e ações práticas, de natureza didática e operacional, para preparar, divulgar, implementar e orientar todas as atividades necessárias para defesa do patrimônio público, recursos humanos e instalações das Unidades Escolares da Rede Oficial do Município.

Art. 2.º A Política Pública de Combate a Incêndios e implementação de programas básicos de segurança nos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial do Município, constará de:

I - noções fundamentais de prevenção, proteção e combate a incêndios;

I I- noções sobre primeiros socorros;

III - treinamentos periódicos dos funcionários e corpo docente das unidades escolares. 

§ 1.º Constituem objetivos gerais e específicos dos programas previstos no inciso I:

a) objetivos gerais: elaborar plano didático a ser adotado nas unidades escolares em todos os níveis de ensino, abrangendo: 

1. definição de conceitos de prevenção de incêndios e normas básicas para controle de sinistros em prédios e instalações escolares;

2. equipamentos de proteção contra incêndios fixos e portáteis, alarmes, sinalizações e outros considerados essenciais;

3. noções de técnicas e táticas de combate às chamas.

b) objetivos específicos:

1. elaboração e divulgação interna de plantas simplificadas dos pavimentos de cada unidade escolar, indicando o número de salas de aulas, dependências administrativas, bibliotecas, videotecas, instalações de suprimentos, refeitórios, sanitários, áreas livres internas e externas e outras pertencentes a cada unidade escolar;

2. identificação de áreas de circulação para entrada e saída de alunos, professores e  funcionários, indicando possíveis rotas de fuga e saídas alternativas, em cada pavimento e/ou blocos de dependências interligadas;

3. localização da unidade escolar no respectivo quarteirão, indicando rotas de trânsito e facilidades de acesso para veículos de emergência;

4. divulgação interna de listas de telefones de emergência para acionamento das equipes de socorro.

§ 2.º Constituem objetivos gerais e específicos dos programas de que trata o inciso II:

a) objetivos gerais: treinamento anual do corpo docente, diretores, assistentes, orientadores,  funcionários e alunos, durante oito horas, sobre necessidades e técnicas de primeiros socorros.

b) objetivos específicos:

1. elaboração e divulgação interna de cartilha de orientação sobre atendimento de primeiros socorros, abrangendo: ferimentos em geral; hemorragias; fraturas; queimaduras; choque elétrico/respiração de socorro; estado de choque; transporte de acidentados;
2. aquisição de estojo completo de primeiros socorros, mínimo dois conjuntos por unidade escolar, com suprimento determinado, aprovado e orientado pela Secretaria Municipal de Saúde;

3. indicação de quatro funcionários em cada período de aulas, a serem treinados no atendimento de primeiros socorros;

4. elaboração e divulgação de listas de telefones de emergência para acionamento de socorro médico, semelhante ao artigo 3.º.

5. confecção de maca de lona resistente para transporte de acidentados.

§ 3.º Constituem objetivos gerais e específicos dos programas de que trata o inciso III: 

a) objetivos gerais - treinamento anual do corpo docente, diretores, assistentes, orientadores, e funcionários sobre prevenção e proteção contra incêndios e utilização correta de equipamentos fixos e portáteis de combate a incêndios.

b) objetivos específicos: 

1. elaboração de cursos básicos de combate a sinistros, com duração de 06 horas, incluindo parte prática de utilização de extintores;

2. identificação de riscos de surgimento e propagação de incêndios, através de um roteiro básico de inspeções de segurança;

3. orientações para acionamento de alarmes internos e chamadas de emergência das equipes de socorro;

4. indicação de funcionários treinados para atendimento simultâneo ou não de combate a incêndios e/ou atendimento de primeiros socorros.

Art. 3.º Os convênios de que trata o artigo 3.º da Lei n.º 1.971, de 24 de outubro de 2001, terão como objetivos apoio, orientação e aplicação de treinamentos teóricos/práticos pelo Corpo de Bombeiros, de acordo com programação anual previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Educação, com permanente assessoramento da COSEG- Coordenadoria de Engenharia de Segurança do DESMET/SEAD- Departamento de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, da Secretaria Municipal de Administração.

Art. 4.º Caberá à COSEG/SEAD a realização dos treinamentos e cursos básicos necessários e/ou recomendados para a implantação desta Política Pública de Combate a Incêndios nos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial do Município.

Parágrafo único. Cada unidade escolar deverá indicar um representante para acompanhar junto à COSEG/SEAD e entidades conveniadas, os preparativos e realização dos treinamentos e cursos de que trata o presente, mediante programação semestral.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de maio de 2004.
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